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#LE11215#  

 VOLTAR 
 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - INAPLICABILIDADE - ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 
Consulta nº: 167/2019 
PTA nº        : 45.000018416-53 
Consulente :  Bunzl Equipamentos para Proteção Individual Ltda. 
Origem      :  Contagem - MG   
 

E M E N T A 
 
 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - INAPLICABILIDADE - A partir de 01/01/2018, o regime de 
substituição tributária alcança somente as mercadorias constantes dos itens vinculados aos respectivos capítulos 
nos quais estão inseridas, consoante § 3º do art. 12 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade principal 
informada no cadastro estadual o comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de 
segurança do trabalho (CNAE 4642-7/02). 
 Informa que possui uma linha completa de equipamentos de proteção individual, atendendo todas as 
necessidades de proteção individual profissional. Dentre eles, cita as máscaras de proteção facial para solda, 
protetor facial e kit protetor facial, lente repositora para máscara de solda, arruela e aro adaptador para 
reposição de abafador, clipe para suporte de luvas, cortina de solda utilizada para isolar área para solda e, na 
linha de ferramentas de plástico, cabos para lima, desempenadeira e espátulas. Todos possuem em sua 
composição materiais plásticos. 
 Menciona que, em conformidade com as regras de harmonização para definição da classificação fiscal, 
os referidos produtos enquadram-se no Capítulo 39 da Tabela TIPI, especificamente na posição 39.26 - Outras 
obras de plásticos e obras de outras matérias das posições 39.01 a 30.14, código 3926.90.90 - Outras da 
NCM. 
 Acrescenta que o Capítulo 10 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002 estabeleceu o regime da 
substituição tributária para materiais de construção e congêneres, estando a subposição 3926.90 da NCM 
relacionada no item 20, possuindo o CEST 10.020.00, com protocolo de ICMS firmado com os estados do 
Amapá, Bahia, Espírito Santo, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Distrito 
Federal. 
 Salienta que a questão vem gerando controvérsia, mediantes reclamações constantes de clientes e 
fornecedores, principalmente por entendimentos contrários do Fisco de outras unidades da Federação, como a 
Decisão Normativa CAT nº 06/2009 e art. 313-y do Regulamento do estado de São Paulo. 
 Ressalta que as alterações promovidas na legislação tributária após 2013, com a publicação da cláusula 
sétima do Convênio ICMS nº 52/2017, alterado pelo Convênio nº 194/2017, e posteriormente pelo Convênio 
ICMS nº 142/2018, recepcionado no RICMS/2002 mediante alteração no parágrafo 3º do art. 12 da Parte 1 
do Anexo XV do RICMS/2002, tiveram como objeto vincular o enquadramento da mercadoria por segmento e 
restringir a aplicação da substituição tributária a essa condição. 
 Entende que os produtos acima mencionados, que possuem em sua composição materiais plásticos e 
estão classificados no código 3926.90.90 da NCM, apesar de serem obras de plástico, não se destinam, em 
nenhuma hipótese, ao uso na construção civil, não se enquadrando, portanto, nesse segmento e não se 
sujeitando ao regime da substituição tributária. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 1 - Está correto o entendimento de não enquadramento no regime da substituição tributária das 
máscaras de proteção facial para solda, protetor facial e kit protetor facial, lente repositora para máscara de 
solda, arruela e aro adaptador para reposição de abafador, clipe para suporte de luvas, cortina de solda utilizada 
para isolar área para solda, e, na linha de ferramentas de plásticos, cabo para lima, desempenadeira e espátula, 
destinados a serem utilizados como Equipamento de Proteção Individual (EPIs)? 
 2 - Está dispensado o recolhimento de ICMS/ST na aquisição destas mercadorias para revenda? 
 3 - Na saída, em operação interna, promovida pelo estabelecimento importador ou nas saídas 
praticadas pela Consulente das mercadorias adquiridas para a revenda, considerando as premissas 
apresentadas, deverão ocorrer sem a aplicação da substituição tributária? 
 4 - Na saída em operação interestadual, de máscaras e lentes de proteção individuais promovidas pela 
Consulente, deverão ser observadas exclusivamente as regras estabelecidas pela legislação do estado de destino 
da mercadoria, para verificação das regras de enquadramento destas no regime da substituição tributária? 
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 5 - Há outros requisitos que devem ser observados pela Consulente para fins de enquadramento dos 
produtos citados na sistemática da substituição tributária? 
 6 - No caso de interpretação diversa da apresentada pela Consulente, em razão de clara manifestação 
das demais unidades da Federação pelo necessário enquadramento da mercadoria no segmento eleito pelo 
legislador para aplicação do regime, não estaríamos diante de uma hipótese em que a economia mineira restaria 
prejudicada? 
 
 RESPOSTA: 
 Preliminarmente, esclareça-se que embora tenha a Consulente se referido à Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) e a legislação mineira se baseie na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema 
Harmonizado (NBM/SH), há equivalência entre as normas, pois, nos termos do art. 3º do Decreto Federal nº 
8.950/2016, a NCM constitui a NBM/SH. 
 Saliente-se que a correta classificação e enquadramento dos seus produtos na codificação da NBM/SH 
são de exclusiva responsabilidade do contribuinte. Caso persistam dúvidas quanto às classificações e às 
descrições que têm por origem normas federais, deverão ser esclarecidas junto à Receita Federal do Brasil, por 
ser o órgão competente para dirimi-las. 
 Feitos esses esclarecimentos, passa-se à resposta dos questionamentos formulados. 
 1, 2 e 3 - O regime de substituição tributária disciplinado no Anexo XV do RICMS/2002 aplica-se em 
relação ao produto incluído em um dos códigos da NBM/SH relacionados na Parte 2 do referido Anexo, contanto 
que integre a respectiva descrição e haja indicação no código aposto na coluna denominada “Âmbito de 
Aplicação”, ressalvadas as situações de inaplicabilidade previstas na legislação. 
 Acrescente-se que, desde 1º.01.2018, o regime de substituição tributária alcança somente as 
mercadorias constantes dos itens vinculados aos respectivos capítulos nos quais estão inseridas, consoante § 3º 
do art. 12 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS/2002. 
 Cabe esclarecer que para verificação dessa vinculação ao respectivo capítulo, deve ser considerado se 
a mercadoria pode se enquadrar no grupo de que trata o título do capítulo da Parte 2 do Anexo XV referido, 
independentemente do efetivo uso que venha a lhe ser dado pelo consumidor final. 
 A Consulente informa que os produtos citados estão classificados no código 3926.90.90 da NBM/SH. 
O referido código se encontra relacionado nos itens 20.0 do capítulo 10, 16.0 do capítulo 13, 6.0 do capítulo 
19, 40.0 do capítulo 20 e 38.0 do capítulo 28. 
 Por outro lado, note-se que os produtos citados pela Consulente não guardam nenhuma relação com 
os capítulos 13, 19, 20 e 28. Restou, portanto, a referência ao Capítulo 10 - Materiais de Construção e 
congêneres: 
 10. Materiais de construção e congêneres 
 Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária: 
 10.1 Interno e nas seguintes unidades da Federação: Amapá (Protocolo ICMS 196/09), Bahia (Protocolo 
ICMS 26/10), Espírito Santo (Protocolo ICMS 26/10), Paraná (Protocolo ICMS 196/09), Rio de Janeiro (Protocolo 
ICMS 196/09), Rio Grande do Sul (Protocolo ICMS 196/09) e São Paulo (Protocolo ICMS 32/09) 
 

 10.2 Interno e na seguinte unidade da Federação: Distrito Federal (Protocolo ICMS 17/11) 
 10.3 Revogado 
 10.4 Interno 
 10.5 Inaplicabilidade do regime de Substituição Tributária 
 ITEM 
 CEST 
 NBM/SH 
 DESCRIÇÃO 
 ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
 MVA (%) 
 20.0 
 10.020.00 
 3926.90 
 Outras obras de plástico, para uso na construção 
 10.1 
 45 

 
 Dessa forma, tem-se que, a partir de 01.01.2018, os produtos sujeitos à substituição tributária pontuados 
no item 20.0 do Capítulo 10 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/2002 se referem às obras de plástico classificadas 
na posição 3926.90 da NBM/SH, que se incorporam à obra de construção civil. 
 Assim, os produtos denominados “máscaras de proteção facial para solda, protetor facial e kit protetor 
facial, lente repositora para máscara de solda, arruela e aro adaptador para reposição de abafador, clipe para 
suporte de luvas, cortina de solda utilizada para isolar área para solda”, utilizados como equipamentos de 
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proteção individual (EPI), se corretamente classificados no código 3926.90.90 da NBM/SH, não estão sujeitos 
ao regime de substituição tributária. 
 Nestes termos, na entrada destas mercadorias para revenda, bem como nas suas saídas, em operação 
interna, promovidas por estabelecimento importador ou pela Consulente, deverão ocorrer sem a aplicação da 
substituição tributária. 
 Contudo, os cabos de plásticos, também classificados no código 3926.90.90, são partes de ferramentas 
usualmente empregadas em obras de construção civil (lima, espátula e desempenadeira), conforme pode ser 
observado nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias 
(NESH), aprovadas pela Instrução Normativa RFB nº 1.788, de 08 de fevereiro de 2018: 
 82.05 - Ferramentas manuais (incluindo os corta-vidros (diamantes de vidraceiro)) não especificadas 
nem compreendidas noutras posições; lâmpadas ou lamparinas, de soldar (maçaricos) e semelhantes; tornos de 
apertar, sargentos e semelhantes, exceto os acessórios ou partes de máquinas-ferramentas ou de máquinas de 
corte a jato de água; bigornas; forjas portáteis; mós com armação, manuais ou de pedal. 
 

 8205.10 - Ferramentas de furar ou de roscar 
 8205.20 - Martelos e marretas 
 8205.30 - Plainas, formões, goivas e ferramentas cortantes semelhantes, para trabalhar madeira 
 8205.40 - Chaves de fenda 
 8205.5 - Outras ferramentas manuais (incluindo os corta-vidros (diamantes de vidraceiro)): 
 8205.51 - De uso doméstico 
 8205.59 - Outras 
 8205.60 - Lâmpadas ou lamparinas, de soldar (maçaricos) e semelhantes 
 8205.70 - Tornos de apertar, sargentos e semelhantes 
 8205.90 - Outros, incluindo os sortidos constituídos por artigos incluídos em pelo menos duas 
das subposições da presente posição  

 
 A presente posição engloba, independentemente de certas ferramentas especificamente designadas, 
todas as outras ferramentas e aparelhos de uso manual, exceto os incluídos quer noutras posições deste Capítulo, 
quer noutras partes da Nomenclatura (ver as Considerações Gerais do presente Capítulo). 
 Incluem-se nesta posição um grande número de ferramentas manuais, mesmo com dispositivos 
mecânicos simples, tais como manivelas e engrenagens. Estas ferramentas compreendem: 
 

 (...) 
 E) Outras ferramentas manuais (incluindo os corta-vidros (diamantes de vidraceiro)). 
 Incluem-se neste grupo: 
 (...) 
 6) Ferramentas para pedreiros, moldadores, estucadores, pintores, etc. tais como colheres de 
pedreiros (trolhas), brunidores, colheres para gesso, raspadores, ganchos, agulhas de moldador, trolhas 
de alisar, rolos para cimento, espátulas, corta-vidros de rodízios e facas para massa de vidraceiros. 
(destacou-se) 

 
 Neste caso, se corretamente classificados, sujeitam-se ao regime da substituição tributária, inclusive na 
entrada destas mercadorias para revenda, bem como nas suas saídas, em operação interna, promovidas por 
estabelecimento importador ou pela Consulente. 
 Por oportuno, esclareça-se que tais produtos não são considerados equipamentos de proteção individual 
(EPI), segundo a definição estabelecida na Norma Regulamentadora nº 6 (NR6), cuja redação foi dada pela 
Portaria SIT nº 25, de 15 de outubro de 2001, do Ministério do Trabalho e Emprego: 
 6.1 Para os fins de aplicação desta Norma Regulamentadora - NR, considera-se Equipamento de 
Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à 
proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 
 4 e 5 - Nas operações interestaduais com mercadoria sujeita à substituição tributária prevista em 
convênio ou protocolo deverá ser observada a legislação da unidade federada de destino, conforme previsto na 
cláusula quarta do Convênio ICMS nº 142/2018. 
 6 - Prejudicada. Conforme demonstrado anteriormente, em relação aos cabos de plásticos, estes são 
utilizados em ferramentas como lima, desempenadeira e espátula, produtos usualmente empregados em obras 
de construção civil. Ademais, os mesmos não podem ser considerados Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs). 
 Cumpre informar, ainda, que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à denúncia 
espontânea, observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 
Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/2008, caso não tenha adotado os 
procedimentos acima expostos. 
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 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 
a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 
tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 
protocolo desta consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 
 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 13 de agosto de 2019. 
 

Valdo Mendes Alves 
Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE11215---WIN/INTER 

 
 

#LE11216#  

 VOLTAR 
 

ICMS - REGIME ESPECIAL - IMPORTAÇÃO - DIFERIMENTO - MATÉRIA-PRIMA - ORIENTAÇÃO DA 
RECEITA ESTADUAL 
 
Consulta nº : 168/2019 
PTA nº         : 45.000018164-11 
Consulente  : Laccos Indústria de Cosméticos Ltda. 
ORIGEM      : Itaúna - MG 
 

E M E N T A 
 
 ICMS - REGIME ESPECIAL - IMPORTAÇÃO - DIFERIMENTO - MATÉRIA-PRIMA - Apenas as mercadorias 
importadas na qualidade de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem destinadas 
exclusivamente à industrialização pelo próprio importador dos produtos relacionados no Anexo I do regime 
especial estão abrangidas pelo diferimento, conforme disposto no § 1º do art. 1º do regime especial c/c alínea 
“a” do item 37 da Parte 1 do Anexo II do RICMS/2002. 
 
 EXPOSIÇÃO: 
 A consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e exerce a fabricação de cosméticos, 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal (CNAE 2063-1/00) como atividade econômica principal informada 
no cadastro estadual. 
 Relata que é detentora do Regime Especial/e-PTA-RE nº 45.000015129-78 que autoriza, entre outras 
hipóteses, o diferimento do pagamento do ICMS incidente sobre a entrada de mercadoria, em decorrência de 
importação direta do exterior, na qualidade de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem 
destinada exclusivamente à industrialização de seus produtos contidos na lista de produtos do Anexo I do referido 
regime especial. 
 Destaca que fabrica o produto Sanctio® Nanoformulação Antiqueda Capilar, que é uma preparação 
capilar (tônico capilar) classificada na subposição 3305.90.00 da NBM/SH, preparação capilar na forma líquida 
de tônico capilar, de uso tópico nos cabelos, eficaz na redução da sua queda, constituído por um componente 
endógeno e sem toxicidade para o organismo, com eficácia e segurança comprovadas por estudo clínico. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1884 

 

 
 

 

 Ressalta que o regime especial de tributação permite a importação de mercadoria ao abrigo do 
diferimento para fins de comercialização, desde que não constante da lista negativa e que a mercadoria 
importada por ela não consta da lista negativa. 
 Diz que, convicta de estar amparada pelo regime especial, promoveu a importação de matéria-prima 
para a fabricação do citado produto ao abrigo do diferimento, que não é passível de ser adquirida de contribuinte 
situado neste Estado, nem em outra unidade da Federação, em quantidade, qualidade ou condições 
concorrenciais semelhantes. 
 Informa que um dos motivos que ensejou a solicitação do regime especial de tributação foi a fabricação 
e a comercialização do SANCTIO® Nanoformulação Antiqueda Capilar, que era produto inovador à época do 
pedido, quando estava em desenvolvimento sob pedido de patente pela Universidade Federal de Minas Gerais, 
licenciado para industrialização e comercialização pela Consulente. 
 Relata que o Fisco, por entender que o produto final, ao qual era destinada a matéria-prima objeto de 
desembaraço não se enquadrava em nenhuma das modalidades listadas (condicionadores, tinturas, cremes, 
máscaras, brilhantinas, pomadas, fixadores, óleos, produto descolorante ou cremes para enxaguar), solicitou-
lhe o recolhimento do ICMS incidente naquela operação de importação, o que acabou fazendo, por estar 
necessitada da matéria-prima para a fabricação do produto. 
 Afirma que protocolou pedido de alteração do regime especial de tributação para incluir o nome do 
produto ou a expressão “tônico capilar” na descrição das “preparações para serem aplicadas nos cabelos” e 
que, se fosse o caso, houvesse a convalidação do procedimento até então adotado. 
 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente consulta. 
 
 CONSULTA: 
 Está correto o entendimento da consulente de que o regime especial de tributação do qual é detentora 
acoberta o diferimento na importação de matéria-prima para a elaboração do produto final - SANCTIO® 
Nanoformulação Antiqueda Capilar, que é uma preparação capilar, classificada na NCM/SH 3305.90.00? 
 
 RESPOSTA: 
 Preliminarmente, esclareça-se que, com a publicação do Decreto nº 47.670, de 11/06/2019, houve a 
atualização da Parte 1 do Anexo II do RICMS/2002, promovendo a renumeração dos itens constantes da referida 
parte, sendo os itens 41 e 41.7 alterados para 37 e 37.1, respectivamente, mantendo basicamente a redação, 
com pequenas adaptações. 
 Feito esse esclarecimento, passa-se à resposta do questionamento formulado. 
 O entendimento da consulente não está correto. Nos termos do caput do art. 58 do Regulamento do 
Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), o beneficiário do regime especial fica obrigado 
ao cumprimento das disposições nele previstas durante o período de sua vigência, podendo a ele renunciar 
mediante prévia comunicação à autoridade fiscal concedente. 
 Com efeito, apenas as mercadorias importadas na qualidade de matéria-prima, produto intermediário 
e material de embalagem destinadas exclusivamente à industrialização pelo próprio importador dos produtos 
relacionados no Anexo I do regime especial estão abrangidas pelo diferimento, conforme disposto no § 1º do 
art. 1º do regime especial c/c alínea “a” do item 37 da Parte 1 do Anexo II do RICMS/2002. 
 Conforme manifestação da Secretaria da Receita Federal, órgão competente para dirimir questões sobre 
classificações que tenham por origem normas federais, o produto fabricado pela consulente está classificado na 
subposição 3305.90.00 da NBM/SH. 
 
 MINISTÉRIO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL  
 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 16 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2001 
 
 ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 
 
 EMENTA: Código TIPI - Mercadoria 3305.90.00 Loção capilar auxiliar no tratamento da queda dos 
cabelos e da caspa, contendo extratos vegetais, acondicionado para a venda a retalho em frascos de plástico 
com bico gotejador.  
 
 De acordo as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de 
Mercadorias - NESH, traz uma lista exemplificativa das mercadorias abarcadas na referida subposição, no 
seguinte sentido: 
 

 “A presente posição compreende: 
 1) Os xampus contendo sabão ou outros agentes de superfície orgânicos (ver a Nota 1 c) do 
Capítulo 34), e outros xampus. Todos esses xampus podem conter a título acessório substâncias 
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farmacêuticas ou desinfetantes, ou apresentar propriedades terapêuticas ou profiláticas (ver a Nota 1 d) 
do Capítulo 30). 
 2) As preparações para ondulação ou alisamento permanentes, dos cabelos. 
 3) Os laquês (lacas*) para cabelo. 
 4) As outras preparações para serem aplicadas nos cabelos, tais como brilhantinas; óleos, 

cremes (“pomadas”), fixadores; as tinturas (tintas*) e os produtos descolorantes para cabelos; os cremes 

para enxaguar (cremes-rinses).” 

 

 Por seu turno, o anexo I do Regime Especial/e-PTA/RE nº 45.000015129-78 relaciona a lista de 

produtos, dentre as preparações capilares classificadas na subposição 3305.90.00 da NBM/SH, abrangidos pelo 

tratamento tributário nele previsto: 

 
ANEXO I 

MERCADORIAS DE SUA PRODUÇÃO 
 
 (a que se referem os arts. 1º, § 1º; 3º, I e II; 5º e 13, I e II) 
 Produtos 
 NBM/SH 
 PARTE 1 - TTS / COSMÉTICOS 

 Preparações para serem aplicadas nos cabelos: condicionadores, tinturas, cremes, máscaras, 

brilhantinas, pomadas, fixadores, óleos, produtos descolorante e cremes para enxaguar 

 3305.90.00 

 Verifica-se que o produto SANCTIO® Nanoformulação Antiqueda Capilar não se enquadrada em 

nenhuma das preparações indicadas, pois não é condicionador, tintura, creme, máscara, brilhantina, pomada, 

fixador, óleo, descolorante ou creme para enxague, não estando, dessa forma, abrangido pelo tratamento 

tributário previsto no regime especial. 

 Ressalte-se que o instituto da consulta visa a responder questões relacionadas à dúvida sobre a correta 

interpretação da legislação tributária, sendo que a convalidação de procedimentos extrapola o seu escopo. 

 Cumpre informar, ainda, que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à denúncia 

espontânea, observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Decreto nº 44.747/2008, caso não tenha adotado os 

procedimentos acima expostos. Nessa hipótese, o imposto apurado deverá ser pago acrescido de multa de mora 

e juros cabíveis. 

 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser recolhido sem 

a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que a Consulente 

tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento tenha vencido posteriormente ao 

protocolo desta Consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 

 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 5 de setembro de 2019. 

 
Flávio Márcio Duarte Cheberle 

Assessor 
Divisão de Orientação Tributária 

 
Nilson Moreira 
Assessor Revisor 

Divisão de Orientação Tributária 
 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 
 

De acordo. 
 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 
Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 
De acordo. 

 
Marcelo Hipólito Rodrigues 
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Superintendente de Tributação 
 
 
BOLE11216---WIN/INTER 

 
 

#LE11226#  

 VOLTAR 
 
REGULAMENTO DO ICMS - ALTERAÇÕES 
 
 
(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 
 
 
DECRETO Nº 48.050 DE 30 DE SETEMBRO DE 2020. 
 
 
 Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080,  
 
 No art. 6º,  
 
 onde se lê: 
 

 “Art. 106-P. ..................................................... 
 § 4º Quando o transportador efetuar prestação de serviço de transporte iniciada em unidade 
federada diversa daquela em que possui credenciamento, deverá utilizar séries distintas, observado o 
disposto no inciso II do § 2º do art.160-Q desta parte. 
 ....................................................................... 
 Art. 106-S. Após a análise a que se refere o art. 160-R desta parte, a SEF cientificará o emitente: 
 ....................................................................... 
 Art. 106-T. Em caso de rejeição do arquivo digital, este não será arquivado pela SEF, sendo 
permitido ao contribuinte nova transmissão do arquivo da GTV-e nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e 
“e” do inciso I do art. 160-S desta parte. 
 Art. 106-U. A cientificação de que trata o art. 160-S desta parte será efetuada mediante 
protocolo disponibilizado ao emitente via internet, contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o 
número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação e o número do protocolo, podendo 
ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital ou outro mecanismo de 
confirmação de recebimento. 
 Art. 106-V. O arquivo digital da GTV-e somente poderá ser utilizado como documento fiscal 
após ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso da GVT-e em conformidade com o disposto 
no inciso II do art. 160-S desta parte. 
 ....................................................................... 
 Art. 106-X. Após a concessão de Autorização de Uso da GTV-e de que trata o inciso II do art.160-
S desta parte, o emitente poderá solicitar o cancelamento do documento, em prazo não superior ao da 
autorização do CT-e OS que a referencie, observadas as demais normas da legislação pertinente.”. 

 
 Leia-se: 
 

  “Art. 106-P. ........................................ 
 § 4º Quando o transportador efetuar prestação de serviço de transporte iniciada em unidade 
federada diversa daquela em que possui credenciamento, deverá utilizar séries distintas, observado o 
disposto no inciso II do § 2º do art. 106-Q desta parte. 
 ....................................................................... 
 Art. 106-S. Após a análise a que se refere o art. 106-R desta parte, a SEF cientificará o emitente: 
 ....................................................................... 
 Art. 106-T. Em caso de rejeição do arquivo digital, este não será arquivado pela SEF, sendo 
permitido ao contribuinte nova transmissão do arquivo da GTV-e nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e 
“e” do inciso I do art. 106-S desta parte. 
 Art. 106-U. A cientificação de que trata o art. 106-S desta parte será efetuada mediante 
protocolo disponibilizado ao emitente via internet, contendo, conforme o caso, a “chave de acesso”, o 
número da GTV-e, a data e a hora do recebimento da solicitação e o número do protocolo, podendo 
ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital ou outro mecanismo de 
confirmação de recebimento. 
 Art. 106-V. O arquivo digital da GTV-e somente poderá ser utilizado como documento fiscal 
após ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso da GVT-e em conformidade com o disposto 
no inciso II do art. 106-S desta parte. 
 ....................................................................... 
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 Art. 106-X – Após a concessão de Autorização de Uso da GTV-e de que trata o inciso II do art. 
106-S desta parte, o emitente poderá solicitar o cancelamento do documento, em prazo não superior 
ao da autorização do CT-e OS que a referencie, observadas as demais normas da legislação 
pertinente.”. 

 
(*) Retificação em virtude de Incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.882 - LEST. 
 

(DOU, 10.10.2020) 
 
BOLE11226---WIN/INTER 
 
 

#LE11228#  

 VOLTAR 
 

ICMS - OPÇÃO PELA APURAÇÃO - INFORMAÇÕES LANÇADAS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL 
- EFD - DAPI 1 - SUBSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA SRE Nº 180, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Altera a Portaria SRE nº 177, de 26 de agosto de 2020, que estabelece os requisitos para a opção pela 
apuração do ICMS a partir de informações lançadas na Escrituração Fiscal Digital - EFD, em substituição 
à Declaração de Apuração e Informação do ICMS, modelo 1 - DAPI 1, e dispõe sobre a obrigatoriedade 
de apuração do imposto da referida forma. 

 
 O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos 
§§ 14 e 15 do art. 152 da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O inciso II do caput do art. 2º da Portaria SRE nº 177, de 26 de agosto de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 “Art. 2º ........................................................... 
 II - Contribuinte signatário de protocolo de intenções firmado com o Estado que contenha 
cláusula autorizativa da opção de que trata este artigo;”. 

 
 Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 4º da Portaria SRE nº 177, de 26 de agosto de 2020. 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 Subsecretaria da Receita Estadual, em Belo Horizonte, aos 15 de outubro de 2020; 232º da Inconfidência 
Mineira e 199º da Independência do Brasil. 
 

Osvaldo Lage Scavazza 
Subsecretário da Receita Estadual 

 
(MG, 16.10.2020) 

 
BOLE11228---WIN/INTER 

 
 
  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário da Receita Estadual por meio da Portaria SRE nº 180/2020, altera a Portaria SRE nº 
177/2020 *(V. Bol. 1.879 - LEST), que estabelece os requisitos para a opção pela apuração do ICMS a partir 
de informações lançadas na Escrituração Fiscal Digital - EFD, em substituição à Declaração de Apuração e 
Informação do ICMS, modelo 1 - DAPI 1, e dispõe sobre a obrigatoriedade de apuração do imposto da 
referida forma. 
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#LE11229#  

 VOLTAR 
 

DECLARAÇÃO ANUAL DO MOVIMENTO ECONÔMICO FISCAL - DAMEF - VALOR ADICIONADO 
FISCAL - VAF - REGRAS GERAIS - SIMPLES NACIONAL - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA SRE Nº 181, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

 
Altera o Anexo I da Portaria SRE nº 175 de 17 de julho de 2020, que estabelece as Regras Gerais de 
Elaboração e Validação da Declaração Anual do Movimento Econômico Fiscal - DAMEF - e as Regras 
Gerais de Apuração do Valor Adicionado Fiscal - VAF - dos Contribuintes Optantes pelo Simples 
Nacional. 

 
 O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 
art. 150 da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 
dezembro de 2002, e no art. 3º da Resolução nº 5.369, de 22 de maio de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O subitem 5.3 do item 5 do Anexo I da Portaria SRE nº 175, de 17 de julho de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 “5 .................................................................. 
 5.3. Relativamente ao ano-base 2019, a DAMEF deverá ser validada no período de 1º de 
setembro a 30 de novembro de 2020.”. 

 
 Art. 2º O subitem 7.1.123.6 do item 7 do Anexo I da Portaria SRE nº 175, de 2020, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 “7 .................................................................. 
 7.1.123.6. O totalizador não é editável e seu valor deverá ser igual ao do campo 122.”. 

 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 18 
de julho de 2020, relativamente ao art. 2º. 
 Subsecretaria da Receita Estadual, em Belo Horizonte, aos 15 de outubro de 2020; 232º da Inconfidência 
Mineira e 199º da Independência do Brasil. 
 

Osvaldo Lage Scavazza 
Subsecretário da Receita Estadual 

 
(MG, 16.10.2020) 

 
BOLE11229---WIN/INTER 

 
 

#LE11227#  

 VOLTAR 
 

NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA - NFC-e - OBRIGATORIEDADE - ALTERAÇÕES 
 
RESOLUÇÃO SEF 5.403, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF: 
 
 O Subsecretário da Receita Estadual, através da Portaria SRE nº 181/2020, altera Portaria SRE nº 
175/2019 *( V. Bol. 1875- LEST), que estabelece as Regras Gerais de Elaboração e Validação da Declaração 
Anual do Movimento Econômico Fiscal - DAMEF - (anexo I) e as Regras Gerais de Apuração do Valor 
Adicionado Fiscal - VAF - (anexo II) dos Contribuintes Optantes pelo Simples Nacional. 
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Altera a Resolução nº 5.234, de 5 de fevereiro de 2019, que estabelece a obrigatoriedade de emissão 
da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e. 

 
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o 
§ 1º do art. 93 da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no art. 36-B da Parte 1 do Anexo V do 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O caput do art. 2º da Resolução nº 5.234, de 5 de fevereiro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido do § 10: 
 

 “Art. 2º Para acobertar as operações internas de varejo, com entrega imediata, destinadas a 
consumidor final não contribuinte do ICMS, em substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, 
modelo 2, e ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, deverá ser 
emitida a NFC-e a partir de: 
 ....................................................................... 
 § 10 A NFC-e poderá ser emitida em substituição à NF-e, modelo 55, nas operações destinadas 
a consumidor final não contribuinte do ICMS que envolvam a entrega em domicílio, desde que o 
estabelecimento varejista promova exclusivamente operações internas.”. 

 
 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 11 
de setembro de 2020. 
 Belo Horizonte, aos 14 de outubro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 
do Brasil. 
 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 
Secretário de Estado de Fazenda 

 
(DOU, 15.10.2020) 

 
BOLE11227---WIN/INTER 

 
 

#LE11225#  

 VOLTAR 
 
ATOS COTEPE/ICMS 57/2020 
 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 57, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Ato COTEPE ICMS 65/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de 
arquivos referentes às informações prestadas por instituições financeiras e de pagamento, integrantes ou 
não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, 
de loja (private label) e demais instrumentos de pagamento eletrônico, realizadas por pessoas jurídicas 
inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de 
Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do 
Convênio ICMS 134/16. 

 
 A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 181ª Reunião Ordinária, realizada 
nos dias 29 e 30 de setembro e 1º de outubro de 2020, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto na cláusula 
terceira do Convênio ICMS 134/16, de 9 de dezembro de 2016, 
 RESOLVEU: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário de Estado da Fazenda, por meio da Resolução SEF nº 5.403/2020, altera a Resolução 
SEF nº 5.234/ 2019, *(V. Bol. 1823 - LEST), que estabelece a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica - NFC-e nas operações de varejo com entrega imediata ou em domicílio, destinadas 
a  consumidor final não contribuinte do ICMS, exceto quando se tratar de comércio eletrônico (e-commerce) 
nas operações de venda pela internet, em substituição à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e 
ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 
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 Art. 1º Fica alterado o art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 65/18, de 19 de dezembro de 2018, que passa a 
vigorar com as seguintes redações: 
 

 "Art. 1º Fica instituída a Versão 05 da Declaração de Informações de Meios de Pagamentos - 
DIMP V05, conforme manual de orientação, que terá como chave de codificação digital a sequência 
01e2ed9eafb157f652a39e34457a6654, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 
5" no arquivo em formato "PDF", e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ 
(www.confaz.fazenda.gov.br). 
 §1º. A DIMP corresponde ao conjunto de registros de forma padronizada contendo as 
informações exigidas nas cláusulas terceira e terceira-A do Convênio ICMS 134/16, de 9 de dezembro 
de 2016, e será gerada em um arquivo único por unidade federada, de forma digital, com transmissão 
via TED-TEF. 
 § 2º O Manual de Orientação referido no caput deste artigo estará disponível no sítio do 
CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br) no menu "manuais" identificado como "Manual de Orientação 
DIMP.". 

 
 Art. 2º Ficam incluídos os §§ 3º e 4º ao art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 65/18, com as seguintes redações: 
 

 "§ 3º A nova versão de leiaute deve ser adotada no arquivo referente ao primeiro mês 
subsequente a data da vigência do Ato COTEPE/ICMS que a instituir. 
 § 4º Os arquivos referentes aos períodos retroativos à vigência deste Ato COTEPE/ICMS, poderão 
ser enviados: 
 I - Na versão vigente à época da transação ou nas versões posteriores, a partir de janeiro de 
2020; 
 II - No leiaute definido pela unidade federada de destino, relativos a períodos anteriores a 
dezembro de 2019.". 

 
 Art. 3º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos 
a partir de 1º de setembro de 2020. 
 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Diretora do CONFAZ 

Substituta 
 

(DOU, 09.10.2020) 
 
BOLE11225---WIN/INTER 

 
 

#LE11231#  

 VOLTAR 
 
 
CONVÊNIOS ICMS Nºs 104, 107, 108, 112, 114, 115, 117, 118, 120 E 123/2020 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 104, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 03/17, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir Programa 
de Fomento às Empresas Prestadoras de Serviço de Comunicação Multimídia que migrarem do Simples 
Nacional para o Regime Normal, concedendo redução de base de cálculo do ICMS nas prestações 
internas de serviços de comunicação a que se refere. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescido o § 6º à cláusula segunda do Convênio ICMS 03/17, de 30 de janeiro 
de 2017, com a seguinte redação: 
 

 "§ 6º O benefício somente se aplica se o preço do serviço de telecomunicação, quando ofertado 
para contratação em conjunto com serviços não sujeitos ao ICMS, for igual ou maior que o preço do 
mesmo serviço para contratação de forma avulsa.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
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____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 107, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 106/10, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a 
comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz". 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 106/10, de 
9 de julho de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único. O benefício da isenção de que trata este convênio aplica-se relativamente às 
vendas do sanduíche "Big Mac", ocorridas durante um dia a cada ano, quando da realização do evento 
"McDia Feliz.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 108, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a 
pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do caput da cláusula segunda do 
Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o § 7º: 
 

 "§ 7º À critério da unidade federada, a exigência do laudo pericial de que trata o § 1º desta 
cláusula poderá ser suprida por: 
 I - laudo apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil para concessão da isenção de 
IPI; 
 II - laudo pericial, conforme modelo constante no Anexo II deste convênio, emitido por prestador 
de serviço público de saúde ou prestador de serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que 
integre o Sistema Único de Saúde (SUS)."; 

 
 II - o § 9º: 

 "§ 9º Não se aplica o disposto: 
 I - no inciso I do § 7º desta cláusula ao Distrito Federal e ao Estado de Mato Grosso; 
 II - no inciso II do § 7º desta cláusula aos Estados do Mato Grosso, Paraná, Pernambuco e Rio 
Grande do Sul.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 112, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
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Prorroga as disposições do Convênio ICMS 50/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
conceder isenção sobre o ICMS incidente no serviço de comunicação destinado a projetos educacionais 
na modalidade EaD concedidos pelas Secretarias Estaduais de Educação. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2021 as disposições contidas no Convênio 
ICMS 50, DE 30 de julho de 2020. 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 114, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens 
destinados ou provenientes do exterior, na forma que especifica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos seguir indicados do Convênio ICMS 18/95, de 4 de 
abril de 1995, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - a ementa: 
 

 "Concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, 
na forma que especifica."; 

 
 II - do caput da cláusula primeira: 
 a) o inciso I: 
 

 "I - recebimento, pelo respectivo exportador, em retorno ao país, de mercadoria ou bem, que 
tenha sido objeto de exportação: 
 a) em que não tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior; 
 b) em que tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior, contendo defeito 
impeditivo de utilização do bem ou da mercadoria; 
 c) a título de consignação mercantil sem que tenha havido comercialização; 
 d) destinada à execução de contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo 
ou de prestação de serviços, no exterior;"; 

 
 b) o inciso II: 
 

 "II - recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria ou bem estrangeiro idêntico, em 
igual quantidade e valor, e que se destine a reposição de outro anteriormente importado cujo imposto 
tenha sido pago e que se tenha revelado, após o desembaraço aduaneiro, defeituoso ou imprestável 
para o fim a que se destinava, observado o disposto na legislação federal;"; 

 
 c) o inciso III: 
 

 "III - recebimento de amostra do exterior, sem valor comercial, tal como definida pela legislação 
federal que outorga a isenção do Imposto de Importação;"; 

 
 d) o inciso V: 
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 "V - recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física para uso humano, 
próprio ou individual;"; 

 
 e) o inciso IX: 
 

 "IX - recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de 
Tributação Simplificada;"; 

 
 f) o inciso: 
 

 "X - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas 
com destino a exposição ou feira."; 

 g) o §1º: 
 

 "§1º O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando não tenha havido contratação de 
câmbio e a operação não tenha sido onerada pelo Imposto de Importação."; 

 
 h) o §3º: 
 

 "§ 3º Na hipótese do inciso IX fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de 
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME na entrada de mercadoria 
estrangeira.". 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao caput da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95, com a seguinte redação: 
 
I - o inciso XI: 
 

 "XI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas, 
no regime aduaneiro especial de exportação temporária, sendo devido o imposto, por ocasião do 
retorno, em relação ao valor adicionado ou às partes e peças empregadas.". 

 
 II - o § 4º: 
 

 "§ 4º A isenção prevista nesta cláusula estende-se à parcela correspondente à diferença existente 
entre o valor do imposto apurado com base na taxa cambial vigente no momento da ocorrência do fato 
gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada pela Receita Federal do Brasil, 
para cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação 
simplificada.". 

 
 Cláusula terceira. Ficam revogados os incisos IV, VII e VIII e o § 2º do caput da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 115, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações com 
equipamentos industriais e implementos agrícolas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o item 13.4 do Anexo II - Máquinas e Implementos Agrícolas, do 
Convênio 52/91, de 26 de setembro de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH 
13.4 Outros plantadores e transplantadores 8432.31.90 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional. 
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____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 117, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio Grande do Sul e altera o Convênio ICMS 53/04, que autoriza 
os Estados e o Distrito Federal a condicionar a fruição do benefício de redução de base de cálculo. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado do Rio Grande do Sul excluído das disposições do Convênio ICMS 
53/04, de 18 de junho de 2004. 
 Cláusula segunda. Fica alterada a cláusula primeira-A do Convênio ICMS 53/04, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
 "Cláusula primeira-A. O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Rio Grande do Sul e São 
Paulo.". 
 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 118, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 201/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade da geração e entrega de arquivos 
eletrônicos de controle auxiliar para contribuintes prestadores de serviços de comunicação que emitem 
seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e 
disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais 
emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores 
de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 201/17, de 15 
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso II do § 1º da cláusula primeira: 
 

 "II - Arquivo de Fatura, contendo informações relativas às faturas comerciais cujos valores 
superem os respectivos documentos fiscais emitidos."; 

 II - do Anexo Único: 
 
 a) a alíena b do subitem 1.1: 
 

 "b) Arquivo de Fatura."; 
 
 b) o item 4: 
 

 "4. Do Arquivo de Fatura"; 
 c) o subitem 4.1.1: 
 

 "4.1.1 O arquivo será gerado mensalmente, exceto se dispensado pela Unidade Federada, por 
modelo e série de documento fiscal, ou por fatura, quando não houver lastro em documento fiscal de 
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prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações, e conterá as informações das faturas 
emitidas no período."; 

 
 d) os subitens 4.2.2.1.5 e 4.2.2.1.6: 
 

 "4.2.2.1.5 Modelo (MM) - modelo do documento fiscal a que se refere a fatura comercial. 
Preencher com zeros quando o arquivo se referir a faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de 
prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 
 4.2.2.1.6 Série (SSS) - série do documento fiscal a que se refere a fatura comercial. Preencher 
com zeros quando o arquivo se referir a faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação 
de serviços de comunicação ou de telecomunicações;"; 

 e) o caput do subitem 4.3: 
 

 "4.3 O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
classificadas pelo número do documento fiscal ou, quando se referir a faturas geradas sem lastro em 
documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações, pelo número da 
fatura, e pelo número de item, em ordem crescente:"; 

 
 f) os subitens 4.4.14 a 4.4.18: 
 

 "4.4.14 Campo 14 - Informar a data de emissão do documento fiscal relativo à fatura comercial 
informada no campo 05, no formato DDMMAAAA. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas 
geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de 
telecomunicações; 
 4.4.15 Campo 15 - Informar o modelo do documento fiscal relativo à fatura comercial 
informada no campo 05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em 
documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 
 4.4.16 Campo 16 - Informar a série do documento fiscal relativo à fatura comercial informada 
no campo 05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em documentos 
fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 
 4.4.17 Campo 17 - Informar o número do documento fiscal relativo à fatura comercial 
informada no campo 05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em 
documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 
 4.4.18 Campo 18 - Informar o valor total do documento fiscal relativo à fatura comercial 
informada no campo 05, com 2 decimais. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas 
sem lastro em documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações;". 

 
 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 201/17, com 
as seguintes redações: 
 I - o inciso III ao § 3º da cláusula primeira: 
 

 "III - também se aplica às faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação de 
serviços de comunicação ou de telecomunicações, hipótese em que deverão ser gerados arquivos 
específicos."; 

 
 II - os subitens 6.3 e 6.3.1 ao Anexo Único: 
 

 "6.3 Da disponibilização dos arquivos através do programa aplicativo 
 6.3.1 Os arquivos deverão estar disponíveis ao fisco, em qualquer estabelecimento da empresa, 
para geração e extração a partir do programa aplicativo utilizado, com acesso no menu principal e sem 
a utilização de senhas ou dispositivos impeditivos, sem prejuízo das demais formas de apresentação.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação do Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 120, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação 
de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, 
relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
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outubro de 1966), na alínea a do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 
do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 142/18, de 14 
de dezembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - os itens 15 e 16 do Anexo IV: 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
15.0 03.015.00 2106.90 

2202.99.00 
Bebidas hidroeletrolíticas em embalagem com capacidade inferior a 
600ml 

16.0 03.016.00 2106.90 
2202.99.00 

Bebidas hidroeletrolíticas em embalagem com capacidade igual ou 
superior a 600ml 

 
 II - o item 112 do Anexo XVII: 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
112.0 17.112.00 2202.99.00 Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, 

exceto bebidas hidroeletrolíticas e energéticos 
 
 III - os itens 16, 17 e 21 em "BEBIDAS NÃO ALCÓOLICAS CONSTANTES DSO ANEXOS IV e XVII" do 
Anexo XXVII: 
 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
16.0 03.015.00 2106.90 

2202.99.0 
Bebidas hidroeletrolíticas em embalagem com capacidade inferior a 
600ml  

17.0 03.016.00 2106.90 
2202.99.0 

Bebidas hidroeletrolíticas em embalagem com capacidade igual ou 
superior a 600ml 

21.0 17.112.00 2202.99.00 Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, 
exceto bebidas hidroeletrolíticas e energéticos 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

____________________ 
 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 123, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais e Santa Catarina, altera e prorroga o Convênio 
ICMS 46/12, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder crédito outorgado e anistia nas aquisições 
de materiais refratários por empresas siderúrgicas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Ficam os Estado de Minas Gerais e Santa Catarina incluídos nas disposições do 
Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012. 
 Cláusula segunda. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 46/12: 
 I - a ementa: 
 

 "Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado e anistia nas 
aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas."; 

 
 II - o caput da cláusula primeira: 
 

 "Cláusula primeira. Ficam os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina autorizados 
a conceder, às indústrias siderúrgicas, crédito outorgado do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS nas aquisições dos materiais relacionados no Anexo Único deste convênio, desde 
que consumidos na geração ou utilização de ferro gusa para a produção de aço."; 

 
 III - a cláusula terceira: 
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 "Cláusula terceira. Ficam os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina autorizados 
a estabelecer as regras regulamentares para a disciplina do disposto neste convênio.". 

 
 Cláusula terceira. Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2020 as disposições contidas no Convênio 
ICMS 46/12. 
 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
 

(DOU, 16.10.2020) 
 
BOLE11231---WIN/INTER 
 
 

#LE11230#  

 VOLTAR 
 

AJUSTES SINIEF Nºs 30 A 43/2020 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 30, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 
 

Autoriza a instituição do Selo Fiscal Eletrônico - SF-e, para uso pelos contribuintes do ICMS. 
 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam as unidades federadas autorizadas a instituir o Selo Fiscal Eletrônico - SF-e, 
para uso pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, que fabricam ou 
comercializam água mineral, natural, artificial ou adicionada de sais. 
 Cláusula segunda. O contribuinte do ICMS que fabricar ou comercializar água mineral, natural, artificial 
ou adicionada de sais, fica obrigado a utilizar o SF-e, no vasilhame descartável, nas operações internas ou 
interestaduais, destinadas a unidade federada que o instituir. 
 § 1º O estabelecimento envasador de água, fica obrigado a instalar em sua linha de produção 
equipamentos capazes de gerar, imprimir, contar e controlar o SF-e. 
 § 2º O SF-e deverá ser afixado nos vasilhames acondicionadores, ainda que as operações ou as 
prestações estejam desoneradas do imposto. 
 § 3º O disposto no caput desta cláusula não se aplica quando: 
 I - o vasilhame for copo plástico ou garrafa de vidro; 
 II - a água mineral for procedente de outra unidade federada que exigir o SFe e ele já tiver sido 
efetivamente afixado no vasilhame; 
 III - o contribuinte envasador ou importador for estabelecido em outra unidade federada e o volume 
mensal de operação para a unidade federada destinatária seja inferior ao quantitativo de unidades mensais de 
produto definido na legislação tributária estadual. 
 Cláusula terceira. A empresa interessada na fabricação do SF-e, deve possuir tecnologias gráficas de 
segurança, atestado de capacidade técnica e certificações ISO 9.001, ISO 27.001 e ABNT NBR 15540 da 
Associação Brasileira da Indústria Gráfica - Abigraf. 
 Parágrafo único. As empresas credenciadas pelas administrações tributárias das Unidades Federadas 
para gerar, imprimir, contar e controlar o SF-e serão divulgadas em Ato COTEPE/ICMS, publicado pela Secretaria 
Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, observado o seguinte: 
 I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à SE/CONFAZ, a qualquer 
momento, a inclusão ou exclusão das referidas empresas, e esta providenciará a publicação do Ato COTEPE 
previsto no caput deste parágrafo; 
 II - o Ato COTEPE/ICMS previsto no caput deste parágrafo deve conter: Razão Social, Número do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e a unidade federada do domicílio fiscal da empresa. 
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 Cláusula quarta. O SF-e deve ser impresso em formato bidirecional (datamatrix), com tinta de segurança 
ou impressão do código a laser, diretamente nos vasilhames descartáveis, na linha de produção do fabricante 
de água mineral, natural, artificial ou adicionada de sais, em ato contínuo ao envase, devendo: 
 I - conter identificador único do produto - IUP -, formado por um conjunto de caracteres alfanuméricos 
não repetitivo de padrões de identificação, codificado no código de barras bidimensional e inscrito de forma 
legível a olho humano que permita a identificação exclusiva e inequívoca de cada vasilhame; 
 II - ser formado pelos dados a seguir dispostos, na seguinte ordem: 
 a) identificador único do produto - IUP; 
 b) identificador único da linha de produção; 
 c) data, hora e minuto de fabricação do produto; 
 d) data de validade do produto; 
 e) número do lote; 
 f) CNPJ, razão social, endereço e UF do fabricante/envasador; 
 g) marca comercial; 
 h) código identificador das embalagens de transporte; 
 III - ser impresso em local visível e de fácil identificação; 
 IV - permitir a identificação de sua origem, diferenciando o produto legal das contrafrações. 
 Cláusula quinta. A empresa credenciada para fabricação do SF-e deve disponibilizar à administração 
tributária da unidade federada de destino, sistema via WEB de gerenciamento e controle, integrado ao sistema 
da respectiva administração tributária, devendo conter no mínimo as funcionalidades a seguir relacionadas: 
 I - possibilitar a realização de pedidos, homologações, consultas ao status dos pedidos em análise, 
aprovados ou bloqueados, fornecer relatórios gerenciais disponibilizados para visualização, fiscalização e 
acompanhamento da administração tributária referente ao ciclo de solicitações, ocorrências, razão social, notas 
fiscais, numeração dos selos fiscais, dentre outros; 
 II - permitir à administração tributária a consulta do número dos SF-e e o acompanhamento dos 
processos, desde a solicitação para impressão até a autorização dada pela administração tributária da unidade 
federada de destino, além de relatórios gerenciais com quantitativos totais e parciais de produção, inclusive por 
tipo de embalagens e fabricantes; 
 III - disponibilizar módulo de fiscalização que, por meio de dispositivo móvel smartfone, possibilite à 
autoridade fiscal em campo a consulta dos selos fiscais e o acesso aos sistemas para validação e/ou consulta 
dos estabelecimentos fabricantes; 
 IV - disponibilizar consulta de SF-e com acesso restrito a fiscalização, tomando como parâmetros o 
número do selo e número aleatório, considerando os dados de rastreabilidade do pedido, data de faturamento, 
data de liberação, data de entrega, data de validade, média de consumo de selo, mapa para localização 
geográfica do envasador, disponível via web browser "Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox" e 
aplicação especifica para smartphone/mobile, bem como informar à população os dados da empresa e do 
produto; 
 V - estar disponível para consulta pública do SF-e, tomando como parâmetros o número do selo e 
número aleatório, atendendo às necessidades de segurança, de produção e de procedência da água, disponível 
via web browser "Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox" e aplicativo especifico para 
smartphone/mobile, bem como para informar à população os dados da empresa e produto; 
 VI - disponibilizar o SF-e para fiscalização e consulta pública, somente após o faturamento e a 
confirmação de recebimento do pedido pelo estabelecimento fabricante; 
 VII - atualizar o SF-e, em tempo real, com as informações relativas a produção; 
 VIII - manter banco de dados, durante todo o período de prestação do serviço, com registro de todos os 
produtos, incluindo as seguintes informações mínimas: 
 a) identificador único do produto - IUP; 
 b) identificador único da linha de produção; 
 c) data, hora e minuto de fabricação do produto; 
 d) data de validade do produto; 
 e) número do lote; 
 f) CNPJ, razão social, endereço e UF do fabricante/envasador; 
 g) marca comercial; 
 h) quantitativos totais e parciais de produção, inclusive por tipo de embalagens; 
 i) histórico de paradas ou interrupções em qualquer das funções do sistema de S Fe; 
 j) registro de todos os acessos ao sistema, disponível apenas à Administração Tributária, com 
informações de usuários, local, data e IP de acesso, bem como geração de relatórios desses dados. 
 § 1º Todas as unidades de fabricação e comercialização de água mineral, natural, artificial, ou 
adicionada de sais obrigadas à utilização de SF-e deverão ser registradas e armazenadas no sistema de controle 
de que trata esta cláusula. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1884 

 

 
 

 

 § 2º O sistema de controle de que trata este artigo deve assegurar sigilo, integridade, interoperabilidade, 
autenticidade e disponibilidade dos dados e informações, de modo a viabilizar a execução das ações de 
fiscalização, controle e monitoramento pela administração tributária. 
 Cláusula sexta. Não se aplica o disposto neste ajuste nas operações promovidas pelos Estados do Espírito 
Santo, Mato Grosso, Piauí, São Paulo e Sergipe. 
 Cláusula sétima. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 Parágrafo único. A produção de efeitos deste ajuste em relação ao Estado do Paraná dar-se-á na data 
prevista no ato específico da respectiva unidade federada. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF 31, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Dispõe sobre procedimentos a serem adotados na emissão de documento fiscal por estabelecimentos 
com atividades no segmento de rochas ornamentais. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a estabelecer os procedimentos 
indicados neste ajuste referentes à emissão de documento fiscal nas operações com rochas ornamentais. 
 Cláusula segunda. Considera-se rocha ornamental como material pétreo natural, submetido a diferentes 
graus ou tipos de beneficiamento, utilizado para exercer uma função estética, utilizado em revestimentos internos 
e externos, estruturas, elementos de composição arquitetônica, decoração, mobiliário e arte funerária. 
 Cláusula terceira. Nas operações de saída realizadas por estabelecimentos industriais do segmento de 
rochas ornamentais, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que, além dos demais 
requisitos, deverá conter: 
 I - quando se tratar de blocos: 
 a) no campo unidade comercial, a unidade "m3"; 
 b) no campo <refNFe>, a chave de acesso da NF-e referente a origem do bloco; 
 c) no campo "Informações Complementares" ou na "TAG <infAdProd> - informações adicionais do 
produto", o número da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, 
preenchido nos seguintes termos "Portaria de Lavra Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... 
/ ........ ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / ......... / ........ (Processo Nº ....................... ............ )."; 
 II - quando se tratar de chapas: 
 a) em "Descrição dos Produtos", sequencialmente, as seguintes indicações: 
 1. o tipo de material rochoso; 
 2. a cor predominante; 
 3. o nome atribuído à variedade; 
 4. a espessura expressa em centímetros; 
 b) no campo <refNFe>, a chave de acesso da NF-e referente ao bloco de origem; 
 c) no campo "Informações Complementares" ou na "TAG <infAdProd> - informações adicionais do 
produto", o número da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal competente, 
preenchido nos seguintes termos "Portaria de Lavra Nº ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... 
/ ........ ou Guia de Utilização Nº ................... de ...... / ......... / ........ (Processo Nº ....................... ............ ).". 
 Parágrafo único. Este ajuste abrange as empresas em operações nos segmentos 
de rochas ornamentais que estiverem classificadas nos seguintes CNAEs: 
 I - 0810-0/02 Extração de granito e beneficiamento associado; 
 II - 0810-0/03 Extração de mármore e beneficiamento associado; 
 III - 0810-0/04 Extração de calcário e dolomita e beneficiamento associado; 
 IV - 0899-1/99 Extração de outros minerais não metálicos não especificados anteriormente. 
 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
 

____________________ 
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AJUSTE SINIEF 32, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Dispõe sobre a exclusão dos Estados do Paraná e Rio Grande do Sul e altera o Ajuste SINIEF 07/09, que 
autoriza as unidades federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por meio eletrônico de 
dados em papel formato A4. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Ficam os Estados do do Paraná e Rio Grande do Sul excluídos das disposições do 
Ajuste SINIEF 07/09, de 3 de julho de 2009. 
 Cláusula segunda. Fica alterado o caput da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/09, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Sergipe e o Distrito Federal 
autorizados a emitir a Nota Fiscal Avulsa - NFA -, e Nota Fiscal de Produtor Rural - NFPR -, documentos 
fiscais de uso das respectivas Secretarias de Fazenda, que serão emitidas pelos sistemas eletrônicos 
próprios das correspondentes Secretarias de Fazenda, disponíveis em seus respectivos endereços 
eletrônicos.". 

 
 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 33, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula décima nona-B do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro 
de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima nona B As administrações tributárias autorizadoras de NFe poderão suspender 

ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira 

não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 

autorizador de NFe, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 

seu uso, conforme especificado no MOC. 

 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 

será restabelecido automaticamente. 

 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 

o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 

sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 

onde estiver estabelecido.". 
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 Cláusula segunda. Fica acrescido o inciso XXII ao § 1º da cláusula décima quinta-A do Ajuste SINIEF 
07/05, com a seguinte redação: 
 

 "XXII - Ator interessado na NF-e-Transportador, registro do emitente ou destinatário da NF-e para 
permissão ao download da NF-e pelos transportadores envolvidos na operação.". 

 
 Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da sua publicação, exceto em relação à cláusula segunda, que produzirá efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 34, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 36/19, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para Outros Serviços 
- CT-e OS, e o Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula vigésima-A do Ajuste SINIEF 36/19, de 13 de dezembro de 

2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula vigésima-A. As administrações tributárias autorizadoras de CT-e OS poderão 

suspender ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que 

de maneira não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos 

no MOC. 

 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 

autorizador de CT-e OS, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 

impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC. 

 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 

será restabelecido automaticamente. 

 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 

o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 

sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 

onde estiver estabelecido.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 35, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-e. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 
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 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula décima quarta-C do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro 

de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula décima quarta-C As administrações tributárias autorizadoras de MDFe poderão 

suspender ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que 

de maneira não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos 

no MOC. 

 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 

autorizador de MDF-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 

impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC. 

 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 

será restabelecido automaticamente. 

 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 

o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 

sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 

onde estiver estabelecido.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 36, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula décima oitava-B do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro 
de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Cláusula décima oitava-B. As administrações tributárias autorizadoras de NFCe poderão 
suspender ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que 
de maneira não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos 
no MOC. 
 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de NFC-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 
 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 
será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 
o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 
onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 
AJUSTE SINIEF Nº 37, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
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Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o Documento 
Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 
178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 
o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 
 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula décima oitava-C do Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de abril de 
2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 "Cláusula décima oitava-C. As administrações tributárias autorizadoras de BP-e poderão suspender ou 

bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 

intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 

autorizador de BP-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando seu uso, 

conforme especificado no MOC. 

 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 

restabelecido automaticamente. 

 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o 

bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 

bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde estiver 

estabelecido.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 38, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul e altera o Ajuste SINIEF 20/18, 

que dispensa a emissão de nota fiscal na operação interna e na prestação interna de serviço de 

transporte, relativas à coleta, armazenagem e remessa de resíduos de produtos eletrônicos e seus 

componentes coletados no território nacional por intermédio de operadoras logísticas. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 

celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Ficam os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul incluídos nas disposições do 

Ajuste SINIEF 20/18, de 14 de dezembro de 2018. 

 Cláusula segunda. Fica alterado o caput da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 20/18, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula primeira. Acordam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato 

Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 

Paulo em dispensar a emissão de documento fiscal na operação e na prestação de serviço de transporte internas 

na coleta e armazenagem de resíduos de produtos eletrônicos, seus componentes e caixas coletoras utilizadas 

para armazenagem destes materiais descartados, realizadas no território de cada unidade federada pela 

operadora logística, com objetivo de posterior remessa à indústria de reciclagem.". 
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 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 39, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Altera o AJUSTE SINIEF 37/19, que institui o regime especial de simplificação do processo de emissão 

de documentos fiscais eletrônicos. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar 

o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do AJUSTE SINIEF 37/19, de 13 

de dezembro de 2019, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

 I - o inciso III do § 2º da cláusula primeira: 

 

 "III - a critério da unidade federada, a vedação da emissão dos documentos relacionados nesta 

cláusula por outros meios."; 

 

 II - o § 1º da cláusula quarta: 

 

 "§ 1º A ferramenta emissora não permitirá o início de entrada de dados referentes a novas 

solicitações de emissão quando houver sido atingido um dos seguintes limites: 

 I - limite temporal: solicitação de emissão ainda não transmitida há mais de 168 (cento e 

sessenta e oito) horas; 

 II - volume financeiro: solicitações de emissão ainda não transmitidas cujos valores totais de 

operação somados representem um total superior a: 

 a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em operações de venda interna a consumidor final; 

 b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas; 

ou 

 c) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em operações de saída de mercadorias promovidas por 

produtores primários, excetuadas as operações relacionadas a animais reprodutores; 

 III - número de solicitações de emissão ainda não transmitidas superior a: 

 a) 50 (cinquenta) em operações de venda interna a consumidor final; 

 b) 10 (dez) em prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas ou em operações de 

saída de mercadorias promovidas por produtores primários."; 

 

 III - o inciso II da cláusula nona: 

 

 "II - não tenham decorrido 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento da autorização de 

uso dos documentos fiscais eletrônicos relacionados na cláusula primeira deste AJUSTE.". 

 

 Cláusula segunda. Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 40, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 
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Altera o AJUSTE SINIEF 16/20, que altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, e o AJUSTE 

SINIEF 27/19, de 13 de dezembro de 2019. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolvem 

celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do AJUSTE SINIEF 16/20, de 30 

de julho de 2020: 

 I - a cláusula segunda; 

 II - o inciso I da cláusula terceira. 

 Cláusula segunda. Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 41, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Altera o AJUSTE SINIEF 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, e o 

Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula décima nona-B ao AJUSTE SINIEF 01/19, de 5 de abril de 

2019, com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula décima nona-B. As administrações tributárias autorizadoras de NF3e poderão 

suspender ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que 

de maneira não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos 

no MOC. 

 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 

autorizador de NF3e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 

seu uso, conforme especificado no MOC. 

 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 

será restabelecido automaticamente. 

 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 

o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 

sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 

onde estiver estabelecido.". 

 

 Cláusula segunda. Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 42, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1884 

 

 
 

 

Altera o AJUSTE SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento 

Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula vigésima primeira-A do AJUSTE SINIEF 09/07, de 25 de 

outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula vigésima primeira-A. As administrações tributárias autorizadoras de CT-e poderão 
suspender ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que 
de maneira não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos 
no MOC. 
 § 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de CT-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 
 § 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador 
será restabelecido automaticamente. 
 § 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar 
o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 
 § 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha 
sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada 
onde estiver estabelecido.". 

 
 Cláusula segunda. Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

____________________ 
 
 

AJUSTE SINIEF Nº 43, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Dispõe sobre a alteração e a não aplicação ao Estado da Paraíba do AJUSTE SINIEF 19/20, que 

estabelece procedimento para a concessão, a alteração, a renovação, a cassação e o cancelamento de 

inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS de estabelecimento do setor de combustíveis. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 

178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista 

o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado da Paraíba incluído nas disposições da cláusula décima sétima do 

AJUSTE SINIEF 19/20, de 30 de julho de 2020. 

 Cláusula segunda. Fica alterada a cláusula décima sétima do AJUSTE SINIEF 19/20, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula décima sétima. O disposto neste AJUSTE não se aplica aos Estados do Ceará, Paraíba, 

Rio de Janeiro, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo e ao Distrito Federal." 

 

 Cláusula terceira. Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

 

(MG, 16.10.2020) 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1884 
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"Quem pretende ter felicidade e sabedoria ao mesmo 

tempo, deve acostumar com as frequentes mudanças." 
 

Confúcio 


